
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.796 - MG (2014/0077252-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : KRISLANE LACERDA ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRETENSÃO DE QUE SE RECONHEÇA NULIDADE NA 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE REALIZADA DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE DO DECRETO. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 
PRESENTES. POSSE DE 116 PORÇÕES DE "CRACK" E 10 DE 
COCAÍNA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. O Juízo processante, ao receber o auto de prisão em 
flagrante, verificando sua legalidade e inviabilidade de sua 
substituição por medida diversa, deverá convertê-la em 
preventiva ao reconhecer a existência dos requisitos 
preconizados nos arts. 312 e 313, do CPP, independente de 
representação ou requerimento.
2. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na participação da recorrente no tráfico de 
entorpecentes, diante das circunstâncias da prisão, dos 
apetrechos (balança de precisão) e dos entorpecentes 
apreendidos (116 porções de "crack" e 10 de de cocaína), tudo 
a evidenciar dedicação à vida delituosa, alicerce suficiente para 
a motivação da garantia da ordem pública. 
3. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo a recorrente 
possuir condições pessoais favoráveis. 
4. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus  interposto por 

KRISLANE LACERDA ALMEIDA presa em flagrante e denunciada como incursa nos 

crimes previstos no art. 33, caput, e no art. 35, caput, ambos c/c o art. 40, VI, todos da 

Lei n.º 11.343/06 (associação e tráfico de drogas), impugnando ato do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais que denegou a ordem lá impetrada que visava a obtenção da 

revogação, por ilegalidade, da segregação cautelar a que está submetida.

Sustenta, em breve síntese, a nulidade do decreto segregacional, pois 

o Juízo processante converteu a prisão em flagrante em preventiva, o que fez de ofício. 

No mérito, aduz a ausência dos requisitos autorizadores do art. 312, do Código de 

Processo Penal, e considera que possui condições pessoais favoráveis para responder 

a ação penal em liberdade, postulando, assim, pela expedição de alvará de soltura.

Indeferi o pedido liminar (fl. 98). 

Informações prestadas (fls. 106/148).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 

152/157).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O objeto deste recurso ordinário é reconhecer a ilegalidade da 

conversão da prisão em flagrante em preventiva na fase administrativa e a sua ausência 

de fundamentação, o que não se caracterizou. 

Extrai-se dos autos que a recorrente responde pela prática de tráfico de 

drogas porque através de monitoramente policial foi registrado sua habitualidade na 

prática delitiva o que resultou em sua prisão em flagrante, quando foi surpreendida na 

posse de 116 porções de crack , 10 de cocaína, uma balança de precisão e R$ 112,31 

(cento e doze reais e trinta e um centavos), em dinheiro picado.

No que concerne à ilegalidade apontada na conversão da prisão em 

flagrante, em face da ausência de representação da autoridade policial ou requerimento 

do Parquet , o acórdão consignou:

"Embora a decisão de conversão da prisão em flagrante em 

custódia preventiva seja sintética, nela não se identifica, em 

principio, o vício da ausência das razões do decidir. Não se 

deve confundir concisão com falta de fundamentação, assim 

como a prolixidade não é significado de decisão 

fundamentada" (fl. 64).

Portanto, entendeu que o decreto preventivo, de ofício, foi legítimo, por 

não apresentar vício procedimental, coadunando com a orientação desta Corte Superior 

sob a batuta de que o Juízo processante ao receber o auto de prisão em flagrante, 

verificando sua legalidade e inviabilidade de sua substituição por medida 

diversa, deverá convertê-la em preventiva ao reconhecer a existência dos 

requisitos preconizados nos arts. 312 e 313, ambos Código de Processo Penal, 

independente de representação ou requerimento.

Em conformidade, o precedente: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FURTO 

QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 

CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE 
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NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE 

OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. IMPROCEDÊNCIA. 

NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 

DEMONSTRADA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 

OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 

ESFERA PENAL. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Não se verifica a alegada nulidade da prisão preventiva, 

por ter sido decretada de ofício pelo juízo processante,  

porquanto se trata, na realidade, de simples conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, em cumprimento dos 

ditames do art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal.

...

8. Habeas corpus denegado.

(HC 231.886/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 06/09/2012, DJe 19/09/2012)

Quanto à custódia cautelar o Tribunal a quo registrou que se encontra 

fundamentada na periculosidade da agente demonstrada pelas circunstâncias da 

prisão, dos apetrecho e das drogas apreendidas, o que evidencia personalidade 

tendente à prática de crimes da espécie, conforme o seguinte trecho:

"Ademais, a gravidade concreta do delito, em tese, atribuído à 

Paciente, demonstra, ao menos a priori, que a manutenção da 

custódia cautelar se mostra necessária como garantia da 

ordem pública,  mormente se levarmos em conta a 

quantidade de droga apreendida, bem como seu alto poder 

destrutivo.

Como bem ressaltado pela Autoridade Coatora em seu 

decisum"(...) foram apreendidos cerca de 20 g (vinte 

gramas) de cocaína,  quantidade substancial de droga que 

certamente, causaria grande 'estrago' na sociedade caso 

tivesse sido efetivamente vendida" (f). 11 v).

Tem-se que a Paciente foi presa em flagrante após ser 

observada pela Polícia Militar na prática do delito de 

tráfico de drogas,  conforme se infere da palavra do policial 

condutor, RONNIE DE OLIVEIRA SANTOS:

...
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que viu a suspeita Krislane repassar drogas a usuários e 

receber por isso,  através de observação a distância com 

binóculo (fls. 36/37).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para garantia da ordem 

pública, é pacífica autorizando o decreto preventivo em hipóteses como a presente. 

Veja-se:

Recurso ordinário em habeas corpus. 

2. Homicídio tentado duplamente qualificado e ameaça. Prisão 

em flagrante convertida em preventiva. Paciente pronunciado, 

aguardando julgamento de recurso em sentido estrito. 

3. Alegação de ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar, nos termos do art. 312 do CPP. Não 

ocorrência. Necessidade de garantir a ordem pública, tendo 

em vista a periculosidade do agente, aferível pela gravidade e 

pelo modus operandi dos crimes praticados, e também pelo 

fundado risco de reiteração delitiva. Presença dos 

requisitos autorizadores da prisão cautelar, dispostos no 

art. 312 do CPP . 

4. Ausência de constrangimento ilegal. Recurso a que se nega 

provimento.

(RHC 117032, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda 

Turma, j. 24/09/2013, publicado em 16-10-2013)

O Superior Tribunal de Justiça, por igual, entende que a possibilidade 

concreta da contumácia de condutas delituosas, demonstrada pelo réu, é motivação 

suficiente para manter a decretação da sua segregação cautelar. No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 

ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 

FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

PRETENDIDA REVOGAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 

EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. PARTICIPAÇÃO DE MENORES 

INIMPUTÁVEIS. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 

POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 

GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 

ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 

COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

1. As circunstâncias demonstram a dedicação do paciente 

à prática do delito de tráfico de drogas, mostrando-se 

necessária a custódia cautelar para o bem da ordem 

pública, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem 

retomadas com a sua soltura.

...

2. Ordem denegada.

(HC 233.818/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

j. 17/05/2012, DJe 11/06/2012)

No mesmo diapasão, cito os acórdãos: HC 238.931/GO, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, j. 12/06/2012, DJe 22/06/2012; RHC 

42.041/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, j. 11/03/2014, DJe 

18/03/2014; e, HC 232.834/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, j. 25/06/2013, 

DJe 01/08/2013.

Então, não só pela periculosidade, mas pela dedicação ao tráfico de 

drogas, recomendável se torna a segregação cautelar da recorrente. 

Demais disso, o argumento de possuir condições pessoais favoráveis 

não vinga. Pacificado está neste Sodalício que as referidas características não são 

garantidoras de eventual direito de responder ao processo em liberdade, quando os 

motivos que ensejaram a prisão cautelar são suficientes para respaldá-la (RHC 

39.449/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 05/09/2013, DJe 

11/09/2013; e, RHC 37.652/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

03/09/2013, DJe 13/09/2013). 

Ante o exposto nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0077252-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    46.796 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145130720280  07202801320138130145  10000130990427  10000130990427000  
10000130990427001  145130720280  7202801320138130145  9904273020138130000

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KRISLANE LACERDA ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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